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Artigo 20. O investimento em cotas do FUNDO apresenta risco de significativas perdas 

patrimoniais para seus COTISTAS. Tais perdas podem ocorrer devido aos riscos resumidamente 

enumerados nos parágrafos a seguir, dentre outros. Nenhum fator de risco abaixo descrito 

deverá ser considerado como alteração ou limitação a qualquer cláusula deste REGULAMENTO, 

incluindo, mas não se limitando, a qualquer obrigação do ADMINISTRADOR ou do GESTOR aqui 

previstas. 

 

Parágrafo Primeiro. A aplicação em cotas do FUNDO está sujeita a diversos riscos de mercado, 

dentre os quais destacam-se: 

 

• Risco macroeconômico. há uma alta correlação entre o mercado imobiliário e a atividade 

macroeconômica brasileira. O mercado imobiliário tem sofrido períodos de retração 

decorrentes das altas taxas de juros praticadas e baixas taxas de crescimento do Brasil. As 

medidas do BACEN e do Governo Federal para controlar a inflação e influenciar outras políticas 

podem ser implementadas através de controle de preços e salários, depreciação do real, 

controles sobre a remessa de recursos ao exterior, intervenção do BACEN para afetar a taxa 

básica de juros, bem como outras medidas. Assim, o desempenho dos ativos que compõem a 

carteira do Fundo pode ser adversamente afetado pelas mudanças na taxa básica de juros pelo 

BACEN e outras políticas do Governo Federal, bem como por fatores econômicos em geral, 

dentre os quais se incluem, sem limitação, os seguintes: 

 

➢ crescimento da economia nacional; 

➢ inflação; 

➢ flutuações nas taxas de câmbio; 

➢ políticas de controle cambial; 

➢ política fiscal e alterações na legislação tributária; 

➢ taxas de juros; 

➢ liquidez dos mercados de capitais; e 

➢ outros desenvolvimentos políticos, sociais e econômicos no Brasil ou que afetem o 

País. 



 

Eventuais alterações nas políticas fiscal, cambial, monetária e previdenciária, entre outras, 

poderão resultar em consequências adversas para a economia do País e, consequentemente, 

para o desempenho do FUNDO. Dentre tais consequências, podem ser elencadas, o alongamento 

do período de amortização ou liquidação do FUNDO, o que poderá ocasionar a perda total, 

pelos respectivos COTISTAS, do valor de suas aplicações. Nem o FUNDO, nem o 

ADMINISTRADOR e nem o GESTOR responderão a qualquer COTISTA por quaisquer danos ou 

prejuízos resultantes de tais eventos. O FUNDO estará sujeito, entre outros, aos riscos 

adicionais associados à: 

 

➢ demanda flutuante por ativos de base imobiliária; 

➢ competitividade do setor imobiliário;  

➢ regulamentação do setor imobiliário; e 

➢ tributação relacionada ao setor imobiliário, aos COTISTAS do FUNDO e à carteira do 

FUNDO. 

 

Parágrafo Segundo. O investimento em cotas do FUNDO está sujeito aos seguintes riscos de 

liquidez: 

 

• Ausência de liquidez das cotas do FUNDO e Restrição para resgate. Os COTISTAS do FUNDO 

estão aptos a negociar suas cotas do FUNDO em mercado secundário, porém, pode não haver 

liquidez em tais mercados, tendo em vista a ausência de histórico no mercado de capitais 

brasileiro das atividades de negociação de cotas envolvendo fundos de investimento fechados. 

Considerando a natureza de condomínio fechado do FUNDO, aos COTISTAS não será permitido 

o resgate das suas COTAS antes do término do prazo do FUNDO ou série de cotas. Essa 

característica do FUNDO poderá afetar negativamente a atratividade das cotas do FUNDO como 

investimento e, consequentemente, reduzir a liquidez de tais COTAS no mercado secundário. 

Ademais, os COTISTAS poderão apenas negociar suas cotas com investidores que estejam 

enquadrados nas qualificações previstas neste REGULAMENTO, o que poderá resultar em 

restrições adicionais à transferência das cotas pelos COTISTAS. 

 

• Restrição para resgate das cotas e de distribuição dos resultados. O FUNDO foi constituído 

como condomínio fechado, de modo que os COTISTAS não poderão realizar quaisquer resgates 

das suas COTAS antes do prazo de vencimento de suas respectivas COTAS. 



 

Parágrafo Terceiro. O investimento em cotas do FUNDO está sujeito a uma série de riscos 

específicos às suas atividades, dentre os quais se aplicam, sem limitação: 

 

• Concentração da carteira resultante das aplicações do FUNDO: o risco de perdas para os 

investidores do FUNDO é diretamente relacionado ao grau de concentração das suas aplicações. 

A carteira do FUNDO poderá se concentrar em títulos e valores mobiliários emitidos por 

determinados emissores, relacionando diretamente o resultado dos investimentos do FUNDO 

ao resultado dos respectivos emissores. 

 

• Inexistência de rendimento pré-determinado. O FUNDO não tem histórico de operações nem 

registro de rendimentos determinados. É incerto se o FUNDO gerará algum rendimento dos seus 

investimentos, sendo certo que tal rendimento não é garantido aos COTISTAS pelo 

ADMINISTRADOR, pelo GESTOR, pelo FGC – Fundo Garantidor de Créditos ou por qualquer 

mecanismo de seguro. 

 

• Risco relacionado a corretores e distribuidores de títulos e valores mobiliários . O FUNDO 

poderá ser exposto a um risco de crédito resultante da liquidação das transações conduzidas 

por meio dos corretores e distribuidores de títulos e valores mobiliários. No evento da ausência 

de habilidade e/ou disposição em pagar por parte de qualquer um dos emissores dos títulos e 

valores mobiliários ou contrapartes nas transações da carteira do FUNDO, poderá sofrer perdas, 

e poderá até incorrer em custos para a recuperação dos seus créditos. 

 

• Risco decorrente da precificação dos ATIVOS. A precificação dos ATIVOS do FUNDO será 

feita conforme critérios e procedimentos para registro e avaliação dos títulos e valores 

mobiliários, derivativos e outros instrumentos operacionais definidos nos termos da legislação 

aplicável e deste REGULAMENTO, sendo que dado a iliquidez de alguns ATIVOS, esses poderão 

ser marcados por modelos de precificação ou até mesmo na curva de aquisição, o que poderá 

fazer com que sua valorização não reflita seu exato valor de mercado. Além disso, tais critérios 

de avaliação poderão causar variações nos valores dos títulos e valores mobiliários que 

compõem a carteira do FUNDO e poderá resultar em redução dos valores das COTAS 

 



• Risco de crédito dos investimentos da carteira do FUNDO. As obrigações diretas do Tesouro 

Nacional do Brasil ou do BACEN e/ou dívidas privadas que podem integrar a carteira do Fundo 

estão sujeitas ao cumprimento das obrigações pelo respectivo emitente. Eventos que podem 

afetar as condições financeiras dos emitentes, bem como as mudanças nas condições 

econômicas, políticas e legais, políticas que podem prejudicar a capacidade de tais emissores 

em de pagar, o que pode trazer impactos significativos no preço e na liquidez dos ativos de tais 

emitentes. Mudanças na percepção da qualidade do crédito dos emitentes, mesmo que não 

substanciais, poderia também impactar nos preços de seus títulos e valores mobiliários, 

afetando sua liquidez. ESTE FUNDO ESTÁ SUJEITO A RISCO DE PERDA SUBSTANCIAL DE SEU 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM CASO DE EVENTOS QUE ACARRETEM O NÃO PAGAMENTO DOS ATIVOS 

INTEGRANTES DE SUA CARTEIRA, INCLUSIVE POR FORÇA DE INTERVENÇÃO, LIQUIDAÇÃO, REGIME 

DE ADMINISTRAÇÃO TEMPORÁRIA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL DOS 

EMISSORES RESPONSÁVEIS PELOS ATIVOS DO FUNDO. 

 

• Riscos de o FUNDO vir a ter PATRIMÔNIO LÍQUIDO negativo e de os COTISTAS terem que 

efetuar aportes adicionais de recursos. Existe o risco de o FUNDO vir a ter PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO negativo, nas hipóteses em que o valor dos ATIVOS do FUNDO venha a ser inferior ao 

valor das obrigações assumidas pelo FUNDO perante terceiros, exemplificativamente, nos casos 

em que os ATIVOS-ALVO venham a ser objeto de inadimplemento, por exemplo as LCI, de modo 

que as obrigações assumidas pelo FUNDO atinjam montante superior ao valor de tais ativos. 

Neste caso, os COTISTAS poderão ser obrigados a aportar capital no FUNDO, caso o 

ADMINISTRADOR, conforme orientação prévia do GESTOR, realize CHAMADAS DE CAPITAL, de 

forma que o ADMINISTRADOR possua recursos financeiros suficientes para arcar com as 

obrigações financeiras do FUNDO. Não há como mensurar o montante de capital que os 

COTISTAS podem vir a ser obrigados a aportar e não há como garantir que, após a realização 

de tal aporte, o FUNDO passará a gerar alguma rentabilidade aos COTISTAS. 

 

• Risco decorrente das operações no mercado de derivativos. A contratação de instrumentos 

derivativos pelo FUNDO, mesmo que exclusivamente com a finalidade de proteger a carteira 

do FUNDO, poderá aumentar a volatilidade do FUNDO, limitar as possibilidades de retorno nas 

suas operações, não produzir os resultados desejados bem como poderá provocar significativas 

perdas do patrimônio do FUNDO e dos COTISTAS. 

 



• Risco de restrição na negociação. Alguns títulos e valores mobiliários que compõem a carteira 

do FUNDO podem estar sujeitos a restrições de negociação pela B3 ou por órgãos reguladores. 

Essas restrições podem estar relacionadas ao volume de operações, à participação nas 

operações, às flutuações máximas de preço e às condições de oferta do ativo. Em situações em 

que tais restrições sejam aplicáveis, as condições para negociação dos ativos da carteira, bem 

como a precificação dos ativos podem ser adversamente afetados. 

 

• Riscos de alteração da legislação aplicável ao FUNDO e/ou aos COTISTAS. A legislação 

aplicável ao FUNDO, aos COTISTAS e aos investimentos do FUNDO, incluindo, mas não se 

limitando, à legislação tributária, legislação de câmbio e legislação que regula os investimentos 

externos em cotas de fundos de investimento no Brasil estão sujeitas a alterações. Ademais, 

interferência de autoridades governamentais brasileiras e de órgãos reguladores no mercado 

poderá ocorrer, bem como moratória e mudanças nas políticas monetárias e de câmbio. Esses 

eventos podem impactar adversamente no valor dos investimentos, bem como as condições 

para a distribuição de rendimentos e de resgate das cotas do FUNDO, incluindo as regras de 

fechamento de câmbio e remessas de recursos aos países estrangeiros. Além disso, a aplicação 

das leis existentes e a interpretação de novas leis poderão impactar nos resultados do FUNDO. 

 

• Risco de que o FUNDO não inicie suas atividades. Existe a possibilidade de que o FUNDO não 

inicie suas atividades se o número de cotas do FUNDO necessárias para o alcance do patrimônio 

inicial mínimo definido neste REGULAMENTO não seja subscrito. 

 

• Propriedade da COTA em contraposição à propriedade dos títulos e valores mobiliários. Não 

obstante o FUNDO deter uma carteira composta por títulos e valores mobiliários, as cotas do 

FUNDO não dão quaisquer direitos aos seus titulares com relação aos ATIVOS-ALVO do FUNDO.   

 

• Amortização/resgate de COTAS do FUNDO com relação à liquidação dos ativos da carteira 

do FUNDO. O FUNDO está exposto a certos riscos inerentes à propriedade dos títulos e valores 

mobiliários e a outros ativos da sua carteira, bem como ao mercado no qual serão negociados, 

incluindo a possibilidade de que, devido a tais condições, o GESTOR não consiga se desfazer 

dos ativos no tempo requerido pelos COTISTAS para amortização, a critério do ADMINISTRADOR 

e do GESTOR, das cotas total ou parcialmente sempre que ocorrer impossibilidade de alocação 

dos recursos do FUNDO nos ATIVOS-ALVO, conforme previsto no artigo 31 deste 



REGULAMENTO, ou resgate das COTAS, exclusivamente, em caso de liquidação do FUNDO, ou 

de qualquer outra forma de distribuição de resultados aos COTISTAS. 

 

• Ausência de garantia para eliminação dos riscos. O investimento no FUNDO sujeita o 

investidor a riscos aos quais o próprio FUNDO e sua carteira estão sujeitos, que poderão causar 

perdas no capital investido pelos COTISTAS do FUNDO. Não há garantia de eliminação de 

possível perda ao FUNDO e aos COTISTAS. O desempenho do FUNDO não conta com a garantia 

do ADMINISTRADOR, do GESTOR, nem por qualquer terceira parte, ou de qualquer mecanismo 

de seguro ou do Fundo Garantidor de Crédito - FGC, para redução ou eliminação do risco ao 

qual está sujeito. 

 

• Liquidez Reduzida dos Investimentos. A aplicação do FUNDO nos ATIVOS-ALVO e nos 

OUTROS ATIVOS tem peculiaridades inerentes à maioria dos fundos de investimento brasileiros, 

tendo em vista que não existe no Brasil a garantia de liquidez para tais investimentos no 

mercado secundário. Se o FUNDO necessitar alienar os títulos e valores mobiliários, pode não 

encontrar compradores ou o preço obtido na venda poderá ser baixo, provocando perda do 

patrimônio do FUNDO e, consequentemente, perda total ou parcial do montante principal 

investido pelos COTISTAS. 

 

• Riscos Relativos aos ATIVOS-ALVO e aos OUTROS ATIVOS. Não obstante a diligência do 

ADMINISTRADOR em colocar em prática a política de investimento delineada, os investimentos 

nos ATIVOS-ALVO e nos OUTROS ATIVOS integrantes da carteira do FUNDO, por sua própria 

natureza, estão sujeitos, conforme o caso, a flutuações de mercado e/ou riscos de crédito e/ou 

operacionais das contrapartes, incluindo a eventual incapacidade de os respectivos devedores 

honrarem suas obrigações, podendo, assim, gerar perdas para o FUNDO até o montante das 

operações contratadas e não liquidadas. O ADMINISTRADOR e/ou o GESTOR, ou qualquer de 

suas respectivas Afiliadas não podem, em hipótese alguma ser responsabilizados, entre outros 

eventos, (i) por qualquer depreciação ou perda de valor dos ativos integrantes da carteira do 

Fundo; (ii) pela inexistência de mercado secundário para os ATIVOS-ALVO e os OUTROS 

ATIVOS; ou (iii) por eventuais prejuízos incorridos pelos QUOTISTAS quando da amortização ou 

resgate de suas QUOTAS, nos termos deste REGULAMENTO.  

 

• Riscos Relativos aos CRI. Dentre os ATIVOS-ALVO objeto da política de investimento do 

FUNDO, encontra-se a possibilidade de aquisição de CRI. Tais CRI poderão vir a ser negociados 



com base em registro provisório concedido pela CVM, desde que possuam valor unitário superior 

a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) e em conformidade com a INSTRUÇÃO CVM Nº 414 e suas 

alterações posteriores. Caso determinado registro definitivo não venha a ser concedido por essa 

autarquia, a companhia securitizadora emissora destes CRI deverá resgatá-los 

antecipadamente. Caso a companhia securitizadora emissora já tenha utilizado os valores 

decorrentes da integralização dos CRI, ela poderá não ter disponibilidade imediata de recursos 

para resgatar antecipadamente os CRI. A Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 

2001, em seu Art. 76 estabelece que “as normas que estabeleçam a afetação ou a separação, 

a qualquer título, de patrimônio de pessoa física ou jurídica não produzem efeitos em relação 

aos débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial quanto às garantias 

e aos privilégios que lhes são atribuídos.” Em seu Parágrafo Único, referida medida provisória 

prevê que “permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das 

rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto 

de separação ou afetação”. A despeito de a companhia securitizadora instituir regime fiduciário 

sobre os créditos imobiliários, e ter por propósito específico a emissão de CRI, caso prevaleça 

o entendimento previsto no item acima, os credores de débitos de natureza fiscal, 

previdenciária ou trabalhista que a companhia securitizadora eventualmente venha a ter 

poderão concorrer com os titulares dos CRI sobre o produto de realização dos créditos 

imobiliários, em caso de falência. Nesta hipótese, pode ser que créditos imobiliários não 

venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRI após o pagamento das obrigações 

da companhia securitizadora, com relação às despesas envolvidas nas emissões. Os devedores 

têm a possibilidade de efetuar o pagamento antecipado dos créditos imobiliários. Nesta 

hipótese, juros acrescidos às parcelas serão abatidos, proporcionalmente, levando-se em conta 

o período entre a data de vencimento e a data do pagamento antecipado. Este evento poderá 

afetar, total ou parcialmente, os cronogramas de remuneração, amortização e/ou resgate dos 

CRI, bem como diminuir a rentabilidade do FUNDO. Os imóveis que fazem lastro aos CRI 

poderão ser objeto de desapropriação por órgãos públicos, o que ensejará o vencimento 

antecipado do contrato imobiliário e, caso o devedor não tenha recursos suficientes para 

liquidar o saldo devedor do contrato imobiliário, os CRI somente poderão ser amortizados na 

proporcionalidade do pagamento realizado pelo devedor, até a efetivação de sua liquidação 

total. Caso os imóveis que fazem lastro aos CRI sejam objeto de algum tipo de catástrofe como 

incêndio, alagamento ou outro fator que constitua impedimento aos devedores de exercer suas 

atividades, apesar da existência dos seguros que efetuam a cobertura para esses riscos, 

temporariamente, até que os imóveis estejam em condições para os devedores exercerem suas 



atividades, as rendas dos aluguéis ou o pagamento dos créditos imobiliários podem ser 

prejudicados e consequentemente afetar o pagamento dos CRI. Para CRI que possuam a 

garantia da cessão fiduciária das locações garantindo o pagamento dos créditos imobiliários que 

constituem o seu lastro, a vacância de um ou mais imóveis poderá afetar a garantia consistente 

da cessão fiduciária e, por conseguinte, a capacidade de pagamento dos créditos imobiliários. 

Os contratos imobiliários dos quais se originam os créditos imobiliários normalmente preveem 

que em caso de inadimplência dos devedores, será executada a alienação fiduciária nos termos 

da Lei no 9.514/97. Este processo poderá se alongar e a retomada efetiva do imóvel, que gerará 

recursos financeiros para pagamento dos CRI pode demandar tempo ou mesmo perda financeira 

em função dos ônus verificados com a retomada do imóvel. Os devedores, ao longo do período 

em que vigora o prazo dos CRI podem ter seus nomes incluídos na SERASA, ou mesmo ter sua 

capacidade de pagamento diminuídos em função de diversos fatores externos, que podem ser 

resultado de fatores que variam desde natureza socioeconômica como também em decorrência 

de fatores de política externa, como inflação, câmbio, entre outros. Deste modo, no decorrer 

do tempo, aumenta-se a predisposição por parte do devedor em não efetuar o pagamento dos 

créditos que fazem lastro ao CRI e assim, aumentar o nível de inadimplência da carteira. Para 

os CRI que possuam condições para a ocorrência de vencimento antecipado do contrato lastro 

dos CRI, a companhia securitizadora promoverá o resgate antecipado dos CRI, conforme a 

disponibilidade de recursos financeiros. Assim, os investimentos destes CRI poderão sofrer 

perdas financeiras no que tange a não realização do investimento realizado (retorno do 

investimento), bem como os investimentos em CRI poderão incorrer numa dificuldade de 

reinvestimento dos recursos à mesma taxa estabelecida como remuneração do CRI. A 

capacidade da securitizadora de honrar as obrigações decorrentes dos CRI depende do 

pagamento pelo devedor dos créditos imobiliários. Os créditos imobiliários representam 

créditos detidos pela companhia securitizadora contra o devedor, correspondentes aos saldos 

do contrato imobiliário, que compreendem atualização monetária, juros e outras eventuais 

taxas de remuneração, penalidades e demais encargos contratuais ou legais, bem como os 

respectivos acessórios. O patrimônio separado ou de afetação constituído em favor dos titulares 

dos CRI normalmente não conta com qualquer garantia ou coobrigação da companhia 

securitizadora. Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos titulares dos CRI dos 

montantes devidos, conforme previsto nos termos de securitização de créditos, depende do 

recebimento das quantias devidas em função do contrato imobiliário, em tempo hábil para o 

pagamento dos valores decorrentes dos CRI. A ocorrência de eventos que afetem a situação 

econômico-financeira do devedor poderá afetar negativamente a capacidade do patrimônio 



separado de honrar suas obrigações no que tange ao pagamento dos CRI pela companhia 

securitizadora. Para os CRI cujo lastro seja em contratos de locação, nos termos da Lei do 

Inquilinato, os locatários poderão pleitear a revisão judicial do valor do aluguel para adequá-lo 

ao valor de mercado. Caso os aluguéis tenham seus valores diminuídos, haverá uma redução do 

fluxo de pagamento dos aluguéis, o que poderá afetar, total ou parcialmente, a capacidade de 

pagamento das obrigações sob os CRI. Para os CRI que possuam a condição da companhia 

securitizadora tornar-se única e exclusiva beneficiária dos seguros relacionados a cada emissão 

de CRI, caso esta obrigação não se cumpra e ocorra algum sinistro que prejudique a operação 

dos imóveis e a manutenção dos recursos financeiros necessários para o pagamento dos créditos 

imobiliários, e o devedor, na qualidade de beneficiário da apólice, não aplique os recursos do 

sinistro na reconstrução dos imóveis ou mesmo para mantê-los operando tal como 

originalmente, poderá haver queda total ou parcial das rendas locatícias, causando impacto 

negativo no pagamento das remunerações dos CRI. Para os CRI que possuam a garantia da cessão 

fiduciária das locações garantindo o pagamento dos créditos imobiliários que constituem o 

lastro dos CRI, caso o devedor não honre o pagamento dos créditos imobiliários e as rendas 

advindas da locação dos imóveis sejam insuficientes para o pagamento dos CRI, em virtude do 

nível de inadimplência dos locatários, ou mesmo se ocorrer algum fato que impeça o 

funcionamento dos imóveis, pode não haver recursos financeiros suficientes para pagamento 

dos CRI, caso o devedor não aporte outros recursos para o pagamento dos créditos imobiliários, 

e nesta hipótese tais valores não pagos serão absorvidos pelos detentores dos CRI. 

 

• Risco de execução das garantias atreladas aos CRI. o investimento em CRI inclui uma série 

de riscos, dentre estes, o risco de inadimplemento e consequente execução das garantias 

outorgadas à respectiva operação e os riscos inerentes à eventual existência de bens imóveis 

na composição da carteira fundo, podendo, nesta hipótese, a rentabilidade do fundo ser 

afetada. 

  

Em um eventual processo de execução das garantias dos CRI, poderá haver a necessidade de 

contratação de consultores, dentre outros custos, que deverão ser suportados  pelo fundo, na 

qualidade de investidor dos cri. Adicionalmente, a garantia outorgada em favor dos cri pode 

não ter valor suficiente para suportar as obrigações financeiras atreladas a tal cri.  

 

Desta forma, uma série de eventos relacionados à execução de garantias dos cri poderá afetar 

negativamente o valor das cotas e a rentabilidade do investimento no fundo. 



 

• Risco de desenquadramento passivo involuntário. sem prejuízo do quanto estabelecido neste 

regulamento, na ocorrência de algum evento que enseje o desenquadramento passivo 

involuntário, a CVM poderá determinar ao administrador do FUNDO, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, a convocação de assembleia geral de COTISTAS para decidir sobre uma 

das seguintes alternativas: (i) transferência da administração ou da gestão do FUNDO, ou de 

ambas; (ii) incorporação a outro fundo; ou (iii) liquidação do FUNDO. 

 

A ocorrência das hipóteses previstas nos itens “i” e “ii” acima poderá afetar negativamente o 

valor das cotas e a rentabilidade do FUNDO. Por sua vez, na ocorrência do evento previsto no 

item “iii” acima, não há como garantir que o preço de venda dos ativos e dos ativos de liquidez 

do FUNDO será favorável aos COTISTAS, bem como não há como assegurar que os cotistas 

conseguirão reinvestir os recursos em outro investimento que possua rentabilidade igual ou 

superior àquela auferida pelo investimento nas cotas do FUNDO. 

 

• Risco relativo às novas emissões. Como qualquer outro investimento de participação, para 

que não haja diluição dos cotistas da sua participação no patrimônio do fundo, é importante 

que os cotistas tenham condições de acompanhar as novas subscrições de cotas que poderão 

ocorrer. A ausência do COTISTA na subscrição de novas cotas ensejará a diluição, cujo resultado 

é a perda de capacidade política nas decisões do FUNDO. 

 

• Risco relativo á Amortização/Liquidação antecipada das COTAS do FUNDO. As COTAS do 

FUNDO estão sujeitas a eventos de amortização ou liquidação antecipada total ou parcial, com 

a respectiva devolução proporcional do valor de principal investido pelos COTISTAS. Na 

ocorrência de amortização ou liquidação antecipada das COTAS, não há como assegurar que os 

COTISTAS conseguirão reinvestir os recursos em outro investimento que possua rentabilidade 

igual ou superior àquela auferida pelo investimento nas COTAS do FUNDO. 

 

• Risco de potenciais conflitos de interesse. O Regulamento prevê a contratação do 

DISTRIBUIDOR para a prestação de serviços de distribuição das COTAS do FUNDO, que é a 

mesma entidade que o ADMINISTRADOR do FUNDO. Não obstante este Regulamento preveja 

que o ADMINISTRADOR possa agir em situações que configurem conflito de interesse somente 

mediante aprovação prévia, específica e informada da assembleia geral de cotistas, há o risco 

de eventuais situações de conflito de interesse envolvendo o DISTRIBUIDOR/ADMINISTRADOR. 



 

• Risco de potenciais conflitos de interesse na ASSEMBLEIA GERAL. Ressalvado o disposto no 

Parágrafo Único do Artigo 44 deste REGULAMENTO, não poderão votar nas ASSEMBLEIAS 

GERAIS: (i) o ADMINISTRADOR e o GESTOR; (ii) os sócios, diretores e funcionários do 

ADMINISTRADOR ou do GESTOR; e (iii) empresas ligadas ao ADMINISTRADOR ou ao GESTOR, 

seus sócios, diretores e funcionários; e (iv) os prestadores de serviços do FUNDO, seus sócios, 

diretores e funcionários. Caso essas pessoas sejam cotistas do FUNDO e votem nas ASSEMBLEIAS 

GERAIS, poderão existir potenciais conflitos de interesse em tais ASSEMBLEIAS GERAIS. 

 

Parágrafo Quarto. Sem prejuízo dos riscos acima mencionados, poderá haver outros no 

investimento em cotas do FUNDO no futuro não previstos por este REGULAMENTO. As 

aplicações realizadas no FUNDO não contam com garantia do ADMINISTRADOR, do GESTOR, de 

quaisquer outros terceiros, de mecanismos de seguro, do Fundo Garantidor de Créditos – FGC 

ou outros fundos garantidores, não podendo o ADMINISTRADOR ou ao GESTOR ser 

responsabilizado por eventuais depreciações dos ativos que compõem a carteira do FUNDO, ou 

prejuízos decorrentes de flutuações do mercado, risco de crédito, ou eventos extraordinários 

de qualquer natureza, como, por exemplo, os de caráter político, econômico ou financeiro, que 

impliquem condições adversas de liquidez, ou de negociação atípica nos mercados de atuação 

do FUNDO. Não poderá ser imputada ao ADMINISTRADOR ou ao GESTOR qualquer 

responsabilidade por eventuais prejuízos que venham a sofrer os condôminos em caso de 

liquidação do FUNDO ou resgate de suas COTAS. 

 


